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PROTOCOL

At the moment of signing the Convention for the
Avoidance of Double Taxation and the Prevention of
Fiscal Evasion with Respect to Taxes on Income and
on Capital, concluded between the Portuguese Republic
and Romania, the undersigned, being duly authorized
thereto by their respective States, have agreed upon the
following provisions which shall form an integral part
of the Convention:

1 — Ad article 2

Should any Contracting State introduce a tax on cap-
ital with a world-wide basis, the Contracting States shall
consult each other to extend the scope of the Convention
by including this tax.

2 — Ad article 10, paragraph 4

The term «dividends», in the case of Portugal, includes
profits attributed under an association for participation
in profits.

3 — Ad article 11, paragraph 3, c)

The competent authorities of both Contracting States
will exchange a list with the entities referred in para-
graph 3, c), after the signature and before the entry
into force of this Convention.

4 — Ad article 25

The provisions of this article do not hinder the appli-
cation of the stipulations of the tax law of a Contracting
State concerning «thin capitalization».

In witness whereof the undersigned, duly authorized
thereto, have signed this Protocol.

Done at Bucharest, on September 16th, 1997, in dupli-
cate in the Portuguese, Romanian and English langua-
ges, all texts being equally authentic. In case of any
divergence of interpretation, the English text prevail.

For the Portuguese Republic:

The Secretary of State of Foreign Affaires and
Cooperation, José Alberto Rebelo dos Reis
Lamego.

For Romania:

The Secretary of State, Ministry of Foreign
Affairs, Lazar Comanescu.

Resolucdo da Assembleia da Republica n.° 57/99

Aprova, para ratificacdo, o Acordo de Cooperagdo em Matéria
de Defesa entre o Ministério da Defesa Nacional da Republica
Portuguesa e o Ministério da Defesa da Republica da Hungria,
assinado em Budapeste em 7 de Outubro de 1996.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da
alinea i) do artigo 161.° e do n.° 5 do artigo 166.° da
Constituicdo, aprovar, para ratificagdo, o Acordo de
Cooperacdo em Matéria de Defesa entre o Ministério
da Defesa Nacional da Republica Portuguesa e o Minis-
tério da Defesa da Republica da Hungria, assinado em

Budapeste em 7 de Outubro de 1996, cujas versdes
auténticas nas linguas portuguesa, inglesa e hdngara
seguem em anexo.

Aprovada em 12 de Mar¢o de 1999.

O Presidente da Assembleia da Republica, Anténio
de Almeida Santos.

ACORDO DE COOPERAGCAO EM MATERIA DE DEFESA ENTRE
O MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL DA REPUBLICA POR-
TUGUESA E O MINISTERIO DA DEFESA DA REPUBLICA DA
HUNGRIA.

O Ministério da Defesa Nacional da Republica Por-
tuguesa e o Ministério da Defesa da Republica da Hun-
gria, adiante designados Partes:

Empenhados no desenvolvimento e aprofunda-
mento das relacBes de amizade existentes entre
ambos os paises;

Guiados por principios comuns decorrentes da
Carta das Nacdes Unidas, da Acta Final de Hel-
sinquia e da Carta de Paris para Uma Nova
Europa da OSCE;

Conscientes de que, sendo ambos paises europeus,
ao estabelecerem relac@es bilaterais no dominio
da defesa estdo a favorecer a paz e a seguranca
na regido;

Animados pelo espirito da construcdo de uma nova
ordem de seguranca e cooperacdo na Europa
e vendo com agrado o proposito de adesdo da
Hungria as instituicbes europeias e euro-atlan-
ticas;

Manifestando a intengdo de promover as relacdes
entre si no quadro da Declaragdo Conjunta dos
Ministros da Defesa dos dois paises, assinada
em Budapeste em 24 de Novembro de 1992;

acordam no seguinte;

Artigo 1.°

Finalidade

O presente Acordo tem por finalidade promover a
cooperacdo entre as Partes no dominio da defesa, nos
limites das suas competéncias e no respeito pela ordem
constitucional de ambos os paises.

Artigo 2.°

Areas de cooperag&o

1 — A cooperagdo entre as Partes, no dominio da
defesa, sera preferencialmente orientada para as seguin-
tes areas:

a) Matérias de seguranca e defesa de interesse
comum;

b) Ordenamento juridico da defesa e organizacgéo
das Forgas Armadas;

¢) Intensificacdo das relagdes entre as Forgas
Armadas dos dois paises e a cooperagdo nos
sectores da organizacdo, instrucdo e logistica;

d) Observacao de exercicios militares organizados
a escala nacional mediante convite formulado
para o efeito;

e) Cursos e estagios ministrados nos estabeleci-
mentos de ensino militar do outro pais;

f) Proteccdo do ambiente.
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2 — As actividades gerais mencionadas neste Acordo
podem ser alargadas ou limitadas por acordo a forma-
lizar em documento préprio.

3 — De forma a implementar a cooperacgédo em certas
areas mencionadas acima, ou outras, podem ser cele-
brados acordos especificos ou protocolos adicionais con-
tendo os detalhes respeitantes a essas matérias.

Artigo 3.°

Modos de execucéo da cooperacdo

A cooperacdo entre as duas Partes concretizar-se-a,
predominantemente, pelos seguintes modos:

a) Organizacdo e desenvolvimento de actividades
comuns, designadamente no quadro da Parceria
para a Paz,

b) O desenvolvimento de projectos comuns no
dominio da investigacdo industrial de defesa;

€) A assisténcia mutua, através da troca de infor-
magcao técnica, tecnoldgica e industrial e a uti-
lizacdo das respectivas capacidades cientificas,
técnicas e industriais para o desenvolvimento,
a producéo e as trocas comerciais de materiais
e equipamentos de defesa, destinados a satis-
fazer as necessidades dos dois paises;

d) Consultas regulares ao nivel de peritos dos res-
pectivos Ministérios da Defesa;

e) Troca de experiéncias nas diversas matérias que
constituem areas de cooperacao;

f) Intercdmbio de elementos das Forcas Armadas
para participacao nas actividades previstas no pre-
sente Acordo.

Artigo 4.°

Compromissos entre as Partes relativos a proteccdo de informacao

1 — A participagdo de um pais terceiro na cooperagéo
prevista no artigo anterior fica subordinada a acordo
prévio entre as duas Partes.

2 — No quadro do presente Acordo e para cada caso
especifico, toda a informacéo, experiéncia técnica, do-
cumentos, material ou equipamento confiado por uma
Parte a outra devera ser exclusivamente utilizado para
os fins previstos, salvo autorizagdo expressa do pais de
origem.

3 — As condic¢des segundo as quais a informacgéo, os
documentos, o equipamento e a tecnologia produzidos
em colaboracgdo poderdo ser, tempordria ou definitiva-
mente, reproduzidos, transferidos ou cedidos a paises
terceiros serdo reguladas em documento proprio.

4 — Toda a troca de informacao relativa aos materiais
ou documentos produzidos no ambito das actividades
ligadas ao desenvolvimento do presente Acordo sera
regulada em conformidade com as disposi¢des de um
acordo de protec¢do de informacéo classificada.

5 — Cada Parte estabelecera, em todo o caso, um grau
de protec¢do pelo menos equivalente ao que foi previsto
pela Parte de origem e adoptara as medidas de seguranca
adequadas.

Artigo 5.°

Comissédo mista

1 — Com vista a boa execucdo das disposi¢bes do
presente Acordo, as Partes criam uma Comissdo Mista,
a qual compete, em especial:

a) Aprovar os projectos de cooperagdo a empreen-
der nas areas identificadas no artigo 2.° do
Acordo;

b) Tomar as medidas necessarias para a concre-
tizacdo das ac¢bes de cooperagéo;

¢) Promover o aprofundamento da cooperacdo
entre as Partes no dominio da defesa, estimu-
lando a diversificacdo das suas modalidades e
dos seus agentes;

d) Programar o intercAmbio a desenvolver entre
0s membros das Forcas Armadas de ambos 0s
paises;

e) Manter as respectivas autoridades governamen-
tais informadas sobre a evolugéo das condi¢des
de execucdo do Acordo, propondo as medidas
tidas por convenientes para o reforco da coo-
peracao entre as Partes.

2— A composicdo das delegacbes nacionais na
Comissdo Mista seré definida no &mbito dos respectivos
Ministérios da Defesa.

3 — A Comissao Mista reunird periodicamente, por
solicitacdo de uma das Partes, no minimo uma vez ao
ano, alternadamente em Portugal ou na Hungria, para
proceder a anélise conjunta da execu¢do do Acordo.

Artigo 6.°

Compromissos das Partes relativos a outros acordos internacionais

O presente Acordo ndo prejudica os direitos e obri-
gacOes a que ambas as Partes se encontrem vinculadas
por acordos, tratados ou convencBes internacionais.

Artigo 7.°

Duragéo e termo

1 — Este Acordo sera valido por cinco anos, sendo
tacitamente renovado por periodos de dois anos, se
nenhuma das Partes manifestar a intencdo de o denun-
ciar; a denuncia tornar-se-a efectiva seis meses apos a
sua notificacdo a outra Parte.

2 — Em caso de dendncia, as Partes manterdo con-
tactos com vista a melhor solugdo dos assuntos pen-
dentes.

3 — Os acordos especificos assinados nos termos do
artigo 2.° do presente Acordo, com ou sem interven¢ao
de terceiros, permanecerdo em vigor e serdo levados
a bom termo, em conformidade com o disposto nesses
mesmos acordos.

Artigo 8.°

Entrada em vigor

O presente Acordo entrara em vigor quando as duas
Partes se notificarem mutuamente, por via diplomatica,
do cumprimento das formalidades exigidas para o efeito
pela ordem juridica de cada uma das Partes.

Feito em Budapeste, em 7 de Outubro de 1996, em
trés versdes auténticas, nas linguas portuguesa, hangara
e inglesa, fazendo todas igualmente fé.

Em caso de divergéncias de interpretacéo, prevalecera
a versdo inglesa.

O Miinistro da Defesa Nacional da Republica
Portuguesa:

Anténio Manuel de Carvalho Ferreira Vitorino.

O Ministro da Defesa da Republica da Hungria:
Keleti Gyorgy.



4338

DIARIO DA REPUBLICA — | SERIE-A

N.° 159 — 10-7-1999

AGREEMENT OF CO-OPERATION ON DEFENCE MATTERS BETWEEN
THE MINISTRY OF NATIONAL DEFENCE OF THE PORTUGUESE
REPUBLIC AND THE MINISTRY OF DEFENCE OF THE REPUBLIC
OF HUNGARY.

The Ministry of National Defence of The Portuguese
Republic and The Ministry of Defence of The Republic
of Hungary, henceforth called Parties:

Engaged in the development and deepening of the
existing friendship relations between both coun-
tries;

Guided by common principles resulting from The
United Nations Charter, the Helsinki Final Act
and The Paris Charter for a New Europe of the
OSCE;

Aware that as European countries favouring peace
and security in the region by establishing bilateral
relations in the defence sphere;

Encouraged by the spirit of creation of a new order
of security and co-operation in Europe and see-
ing with satisfaction the Hungarian intention of
joining European and Euroatlantic institutions;

Expressing the intention to promote each other
relations within the framework of the Joint
Declaration of the Defence Ministers of both
countries, signed in Budapest, in the 24th
November of 1992;

agree upon the following:

Article 1

Purpose

This Agreement has the purpose of promoting the
co-operation on defence matters between the Parties,
within the limits of their competencies and respect of
the constitutional legislation of both countries.

Article 2

Fields of co-operation

1 — The co-operation between the Parties in defence
matters will be oriented preferably to the following
fields:

a) Security and defence issues of common interest;

b) Legal basis of Defence and Armed Forces;

¢) Enhancement of the relationship between both
countries Armed Forces and co-operation in the
organisation, training and logistic fields;

d) Observation of military exercises organised in
a national basis against express invitation;

e) Courses and training periods in military acad-
emies of the Parties;

f) Environmental protection.

2 — The general activities mentioned in this Agree-
ment can be extended or limited by mutual understand-
ing formalised in a specific document.

3 — In order to implement the co-operation in the
above mentioned fields, or others, specific agreements
or additional protocols, containing the details related
to those matters, may be concluded.

Article 3

Ways of implementing co-operation

The co-operation between the two Parties will be
materialised predominantly in the following ways:

a) Organisation and development of common activ-
ities within the Partnership for Peace;

b) Development of common projects in the defence
industrial research fields;

¢) Mutual assistance, throughout the exchange of
technical, technological and industrial informa-
tion and utilisation of the scientific, technical
and industrial capacities of each other for the
development, production and commercial
exchanges of materials and defence equipment,
committed to fulfil both Parties needs;

d) Regular consultations at experts level of the
Ministries of Defence;

e) Exchange of experiences in the various issues
related to the fields of co-operation;

f) Exchange of Armed Forces personnel to par-
ticipate in the activities foreseen in this Agree-
ment.

Article 4

Commitments of the Parties related to the protection of information

1 — The participation of a third country in the co-
operation foreseen in article 3 will depend on a previous
agreement of the Parties.

2 — Within the framework of this Agreement and in
any specific case, all the information, technical exper-
ience, documents, material or equipment entrusted by
one of the Parties to the other must be exclusively used
to the foreseen aims, unless accompanied by express
authorisation from the original Party.

3 — The conditions of temporary or definitive repro-
duction, transfer or cession to third Parties of infor-
mation, documents, equipment and technology pro-
duced in co-operation, will be stipulated in a specific
document.

4 — Every exchange of information related to mate-
rials or documents produced under the activities con-
nected to the development of this Agreement will be
ruled in accordance with the provisions of an agreement
of protection of classified information.

5 — Each Party will establish, for each case, a clas-
sification level at least equivalent to that foreseen by
the origin Party and will take the suitable protective
measures.

Article 5

Joint Commission

1 — In the interests of the implementation of the pro-
visions of the present Agreement, the Parties create a
Joint Commission which has the special competence to:

a) Approve the co-operation projects to be under-
taken in the fields identified in article 2 of this
Agreement;

b) Take the necessary measures to materialise the
co-operation activities;



N.° 159 — 10-7-1999

DIARIO DA REPUBLICA — | SERIE-A

4339

¢) Promote the deepening of the co-operation
between the Parties in the defence sphere,
favouring the diversification of co-operation
agents and modalities;

d) Programme exchanges of Armed Forces per-
sonnel to be developed between the two coun-
tries;

e) Maintain the governmental authorities informed
about the evolution of the implementation con-
ditions of the Agreement and proposing the suit-
able measures in order to strength the co-oper-
ation between the Parties.

2 — The composition of national delegations to the
Joint Commission will be defined in the ambit of the
Defence Ministries.

3 — The Joint Commission will meet periodically, at
the request of a Party, at least once a year, alternatively
in Portugal or in Hungary, and proceed to the joint
analysis of the Agreement implementation.

Article 6

Commitments of the Parties related to other international agreements

This Agreement will not affect the rights and obli-
gations that both Parties are committed to due to agree-
ments, treaties or international conventions.

Article 7

Duration and termination

1 — This Agreement is valid for a five years period
and will be automatically extended for periods of two
years, unless any of the Parties notifies the other of
its intention to rescind it; the cessation will be effective
six months after the notification to the other Party.

2—1In case of cessation, the Parties will carry on
contacts in order to reach the best solution for the pend-
ing matters.

3 — The specific agreements signed in the terms of
article 2 of the present Agreement, with or without a
third Party intervention, will maintain their effectiveness
and will be carried on in accordance with provisions
of those agreements.

Article 8
Validity

This Agreement will be effective as soon as the Parties
notify each other mutually, through diplomatic channels,
of the completion of the required formalities in accor-
dance with their national legislation.

Signed at Budapest, on 7 October 1996, in three
authentic versions, in Portuguese, Hungarian and Eng-
lish languages, all being equally valid.

In case of differences in interpretation, the English
version will prevail.

The Minister of National Defence of the Portu-
guese Republic:

Antonio Manuel de Carvalho Ferreira Vitorino.
The Minister of Defence of the Republic of
Hungary:
Keleti Gyorgy.

MEGALLAPODAS A PORTUGAL KOZTARSASAG NEMZETVEDELMI
MINISZTERIUMA ES A MAGYAR KOZTARSASAG HONVEDELMI
MINISZTERIUMA KOZOTT A VEDELMI EGYGUTTMUKODESROL.

A Portugédl Koztarsasdg Nemzetvédelmi Miniszté-
riuma, valamint a Magyar Koztarsasag Honvédelmi
Minisztériuma, tovabbiakban mint Felek:

Véllalva a két orszag kozott meglévo barati kapc-
solatok tovabbi fejlesztését, illetve mélyitését;

Az Egyesult Nemzetek Alapokmanyanak, a Hel-
sinki Zarodokumentum, valamint az EBESZ Uj
Eurdpérol alkotott Parizsi Szerzodésének értel-
mében;

Tudataban annak, hogy mint eurdpai orszagoknak,
amelyek a régié békéjét és biztonsagat tartjak
szem el6tt, fontosak a védelmi terlleten kiala-
kitott kétoldall kapcsolatok;

Batoritonak tartva az Eurépaban Kialakuléban 1évo
Uj biztonsagi és egyuttm(ikodési rend szellemét
és megelégedéssel szemlélve Magyarorszag azon
szandéekat, hogy csatlakozzon az europai és az
euro-atlanti szervezetekhez;

Kifejezve azon igénylket, hogy fejlesszék kapcso-
lataikat a két orszdg védelmi minisztere éltal
1992, november 24-én Budapesten alairt Egylt-
tes Nyilatkozat keretein belll;

az alabbiakrol allapodnak meg.

1. cikkely
cél

Jelen Megéllapodas célja, hogy hataskérukodn belll
maradva, valamint tiszteletben tartva a két orszag alkot-
manyos jogszabélyait el6segitse a Felek kozott a védelmi
kérdésekben mengnyilvanul6 egytttmdkodést.

2. cikkely

Az egyiittm(ikodés teruletei

1— A Felek kozott a védelmi egylUttmikodés
lehetGség szerint az alébbi teriileteket célozza meg:

a) Kozos érdekldésre szamot tartd biztonsagi és
védelmi kérdések;

b) A védelemmel, valamint a hadsereggel kapcso-
latos jogi alapok;

c) A két orszag hadseregei kdzotti kapcsolatok fej-
lesztése, valamint egyuttmikodés szervezeti,
kiképzeési és logisztikai kérdésekben;

d) Nemzeti szinten szervezett gyakorlatok megfi-
gyelése, kifejezett meghivas esetén;

e) Tanfolyamokon és tanulmanyutakon torténé
részvétel a Felek fels6foki katonai tanintéz-
ményeiben;

f) Kornyezetvédelem.

2— A jelen Megéllapodésban rogzitett altaldnos
tevékenységek korét kilén dokumentumban irasban
rogzitett kdlcsonds megéllapodas esetén lehet bdviteni
vagy szukiteni.

3 — Annak érdekében, hogy a fent emlitett, valamint
egyéb terileteken megvaldsulhasson az egytttmdkodés,
az adott kérdésekkel kapcsolatos részleteket tartalmazo
meghatdrozott megallapodasok, illetve kiegészitd
jegyz6konyvek aldirasa valhat sziikségesseé.
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3. cikkely

Az egyiittm(ikodés megvaldsitasanak modozatai

Az egylittm(ikodés a Felek kdzott elsésorban az alabbi
maédokon valésul majd meg:

a) A Partnerség a Békéért folyamat keretein belili
kozos tevékenységek rendezése és tovabbfej-
lesztése;

b) K&zos programok kidolgozasa a hadiipari kuta-
tasok terén;

c) Kolcsdnos segitségnydjtas mindkét Fél igényeit
szem el6tt tartva; miszaki, technolégiai és ipari
informéaciok eseréje, agymés tudomanyos,
miszaki és ipari kapacitasainak felhasznalasa
anyagok, valamint védelmi felszerelések fejlesz-
tésére, termelésére, valamint kereskedelmi cse-
réjére;

d) Rendszeres szakért6i konzultaciok a védelmi
minisztériumok szintjén;

e) Tapasztalatcsere az egytttmikodés terlleteinez
kapcsoladé kilonbozo kérdésekben;

f) A hadseregek személy alloméanyanak kolcsdnds
latogatasai jelen Megéllapodasban emlitett tevé-
kenységekben vald részvétel biztositdsa érde-
kéeben.

4. cikkely

A Feleknek az informaci6 védelmével kapcsolatos
kotelezettségvallalasa

1 — Harmadik orszag részvétele a 3. cikkelyben kori-
lirt egyuttmiikodési tevékenységekben a Felek elGzetes
megallapodasanak fliggvénye.

2 — Jelen Megéllapodés keretein, illetve egyéb spe-
cifikus esetekben egyik Fél altal a masiknak atadott min-
den informacié, moszaki tapasztalat, dokumentum,
anyag és felszerelés kizarélag csak az el6zetesen meg-
hatarozott célra hasznalhat6 fel, hacsak arrél az atado
Fél kifejezetten méasként nem rendelkezik.

3 — Kiilén dokumentum fog rendelkezni arrol, hogy
a Felek milyen feltételckkel méasolhatnak, tovéabbithat-
nak, illetve engedhetnek at harmadik Félnek ideigle-
nesen vagy véglegesen az egytttmikddés soran kelet-
kezett informaciokat, dokumentumokat, felszerelést,
illetve technoldgiat.

4 — Minden, a jelenlegi Megéllapodés keretein belll
keletkezett anyaghoz és dokumentumhoz kapcsolédd
informéaciérol egy a mindsitett informaciok védelmérdl
kotott megallapodas fog rendelkezni.

5 — Minden esetben mindegyik Fél kételes egy, az
atadé Félnél elfogadott mindsitési szinthez hasonlot
elfogadni és megtenni a sziikséges védelmi lépéseket.

5. cikkely

Vegyesbizottsag

1 — Jelen Megéllapodéas rendelkezéseinek megvalé-
sitdsa érdekében a Felek vegyeshizottsag Iétrehozéaséarol
allapodnak meg, amelynek feladata a kévetkez6 lesz:

a) Jévahagyni a jelen Megallapodas 2. cikkelyében
meghatarozott terileteken inditott
egyuttm(ikddési programokat;

b) Megtenni a megfelel6 intézkedéseket az egyut-
tmUlkodési tevékenység megvalositasa érdeké-
ben;

c) El6segiteni a Felek kozotti egytttmikodés elmé-
lyitését a védelmi szférdban, szem el6tt tartva
az egyuttm(kodés formainak és médozatainak
sokszintiségét;

d) Utemezni a két orszag hadseregei kozott létre-
jové kolcsonos latogatasokat;

e) Tajékoztatni az illetékes szerveket a Megaélla-
podas végrehajtdsdnak megolosulasarol, vala-
mint javaslatot tenni a Felek kozotti
egyuttm(ikodés tovabbi erdsitéséhez sziikséges
intézkedésekre.

2 — A vegyesbizottsagban résztvevd nemzeti delega-
ciok Osszetételérdl a honvédelmi minisztériumok hiva-
tottak donteni.

3 — A vegyesbizottsag idGszakozan ulésezik valamely
Fél kérésére, legalabb évente egy alkalommal, felvaltva
Portugaliaban vagy Magyaroszagon, és ezen tilések alkal-
méval elemzi a Megallapodas végrehajtasat.

6. cikkely

A Felek egéb nemzetkdzi megallapodasokkal
kapcsolatos kotelezettségei

Jelen Megallapodas nem befolydsolja a Feleknek
egyéb megallapodasokkal, szerzédésekkel és nemzetkozi
konvencidkkal kapcsolatban vallalt jogait és kotelezett-
ségeit.

7. cikkely

Iddtartam és felmondéas

1 — Jelen Megallapodas 6téves id6tartamra kottetik
és automatikusan tovabbi két-két évvel meghosszabbo-
dik, hacsak valamely Fél el6z6leg nem értesitette a masi-
kat felmondasi szdndékarol; a felmondas a méasik Félnek
kildott értestést kovetd hat hdnap malva 1ép hatalyba.

2 — Felmondas esetén a Felek kapcsolataikat tovab-
bra is fenntarjak annak érdekében, hogy a folyamatban
1év6 Gigyeket megnyugtaté médon rendezzék.

3— A jelen Megéllapodas 2. cikkelye értelmében
alairt specifikus megéllapodasok, harmadik Fél részvé-
telével vagy anélkil, hatdlyban maradnak és azon ren-
delkezések szerint kezelenddk.

8. cikkely
Ervényesség

Jelen Megéllapodés akkor 1ép hatélyba, amikor a
Felek diplomaciai Uton kolcsndsen értesitették egymast
a nemzeti jogszabalyok értelmében megkivant intézke-
dések foganatositasarol.

Készilt Budapesten, 1996, oktober 7-én, két eredeti
példanyban, portugal, magyar és angol nyelven, mind-
harom szdveg egyarant hiteies.

Eltérd értelmezés esetén az angol nyelv(i sz6veg az
iranyado.
A Portugal Koézatarsasag Nemzetvédelmi Minisz-
tériuma részérdl:
Antonio Manuel de Carvalho Ferreira Vitorino.

A Magyar Koztarsasdg Honvédelmi Minisztériuma
részérol:

Keleti Gyorgy.



